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Neste
Número

 Banco Itaú Holding Financeira S.A. (BIHF) 18. A Comissão Superior de Riscos estabelece a 
aprovou, por meio de deliberação de 05 maio política geral de risco e acompanha seu cumprimento por O2008 do Conselho de Administração, sua política meio de três grandes comissões: I – Comissão Superior de 

de governança corporativa, com o objetivo de fortalecer e Administração de Riscos Financeiros; II – Comissão 
criar as melhores condições para o desenvolvimento de Superior de Crédito; e III – Comissão Superior de 
suas subsidiárias. Essa política consolida os princípios e as Auditoria e Gestão de Riscos Operacionais. O 
práticas de governança corporativa adotados pelo BIHF, monitoramento dos riscos, de acordo com as políticas 
explica EDIVAR MOREIRA MARINHO, gerente-geral do estabelecidas pelas comissões, é todo centralizado na 
Banco Itaú em Fortaleza. Diretoria de Controle de Riscos. 

2. A preocupação da governança corporativa 19. O BIHF instituiu desde 2000, já amplamente 
(continua MARINHO) é criar um conjunto eficiente de disseminado na companhia, o seu Código de Ética, 
mecanismos, tanto de incentivos quanto de destinado a garantir atuação pautada nos princípios de 
monitoramento, a fim de assegurar o comportamento dos uma cultura organizacional dirigida à valorização das 
executivos sempre de forma alinhada com o interesse dos pessoas, ao estrito cumprimento de normas e 
acionistas (proprietários), explica o Instituto Brasileiro de regulamentos e à permanente vocação para o 
Governança Corporativa – IBGC (Disponível: < desenvolvimento.
http://www.ibgc.org.br/>). 20. São valores corporativos do BIHF: I - a humanidade 

3. Nem sempre os interesses dos executivos eleitos ou (o respeito ao ser humano); II - a ética e o respeito às leis; III - 
nomeados para a gestão empresarial estarão sempre o progresso (a vocação para o desenvolvimento); e IV - a 
alinhados com os dos acionistas (id.). objetividade (a solução racional dos problemas). Esses 

se comprometem voluntariamente a adotar, de acordo 4 O movimento de governança corporativa surgiu, na quatros valores básicos, associados a uma cultura de 
com o nível escolhido perante a Bovespa, práticas de primeira metade dos anos 1990, para superar esse ´perfomance´, definem o núcleo de identidade corporativa 
governança corporativa e nível de transparência conflito, chamado ´conflito de agência´ (propriedade do BIHF.  Referência  bibl iográf ica:  (Disponível :  
adicionais em relação às exigências da legislação. O <http://www.itau.com.br/ - Relações com investidores>).versus gestão empresarial), e proteger os acionistas da 
objetivo, segundo a Bovespa, é estimular o interesse dos 21. O mercado de capitais visualiza como boas inércia de conselhos de administração inoperantes, dos 
investidores e a valorização das companhias (id.). práticas de governança corporativa, segundo a KPMG: I - a abusos de executivos e das omissões das auditorias 

11. O BIHF, como companhia aberta listada na prestação de contas pela administração dos atos de sua externas (id.).
Bovespa, integra o Nível 1. Além da Bovespa, suas ações gestão; II – a transparência das informações financeiras, 5. Assim, a boa governança corporativa proporciona 
são negociadas na Bolsa de Comércio de Buenos Aires - principalmente as demonstrações financeiras publicadas; aos acionistas a gestão estratégica da companhia e a 
BCBA e na Bolsa de Valores de Nova Iorque – NYSE (sigla III – a equidade, ou seja, um tratamento semelhante nos monitoração da diretoria. As principais ferramentas de 
em inglês), nesta última por meio de certificados de direitos dos acionistas, mesmo quando minoritários; e IV controle utilizadas são o Conselho de Administração, a 
depósito de ações (ADRs). A negociação de ADRs na NYSE – a responsabilidade corporativa, isto é, como a auditoria independente e o Conselho Fiscal (id.).
coloca o BIHF ao alcance da Lei Sarbanes-Oxley, de jul. de corporação está estruturada e focada na continuidade dos 6. São linhas mestras de boas práticas de governança 
2002. seus negócios. corporativa: a transparência, a prestação de contas 

13. O BIHF é administrado por um Conselho de 22. As três primeiras práticas caracterizam a (´accountability´), a eqüidade e a responsabilidade 
Administração e por uma Diretoria. Conta ainda com um formalização da comunicação e o relacionamento da corporativa (id.).
Conselho Fiscal. corporação com seus acionistas e ´stakeholders´ (os 7.  O Conselho de Administração deve exercer seu 

14. O Conselho de Administração do BIHF tem interessados na empresa). A quarta prática envolve a papel, no qual se incluem o estabelecimento de 
atribuições orientadoras, eletivas e fiscalizadoras, de estrutura hierárquica da organização, a estrutura de estratégias; a eleição e a destituição de diretores; a 
acordo com o art. 4º do Estatuto social, embora sem normas e procedimentos e código de ética, o processo de fiscalização e a avaliação da gestão; e a escolha da auditoria 
abranger funções operacionais ou executivas, estas da avaliação e gerenciamento de riscos, dentre outras independente (id.).
competência da Diretoria. atividades.8. O ´conflito de agência´ 

15. Vinculados ao Conselho de 23. O Novo Mercado da Bovespa representa apenas determina os ´custos de agência´, isto 
Administração, funcionam, além do um ponto de partida de adoção das melhores práticas de é, os custos autorizados pelos 
Conselho Consultivo e do Conselho governança, alerta Alexandre di Miceli, professor da acionistas para alinhar os interesses da 
Consultivo Internacional, seis comitês: I - Faculdade de Economia e Administração da USP e gestão aos seus (Disponível :  
de Nomeação e Remuneração; II - de coordenador do Centro de Estudos em Governança (´Os <http://www.bovespa.com.br/Princip
Auditoria, III - de Gestão de Riscos e de desafios da governança: ir além do Novo Mercado´. Valor, al.asp>).. 
Capital; IV - de Políticas Contábeis; e V - São Paulo, 01 ago. 2008, p. D2). 9. Nascida de artigo de Jensen e 
de Divulgação e Negociação. 24. Esse segmento ainda não possui qualquer Meckling, de 1976, a ´teoria da 

16. O gerenciamento de risco no exigência sobre questões-chave de governança, entre as agência´, também chamada ´teoria do 
BIHF persegue as melhores relações ́ risco x retorno´ para quais: funcionamento do conselho de administração, agente principal`, é hoje uma das principais teorias de 
os acionistas. sistemas de remuneração e avaliação de desempenho de finanças e é considerada a mais importante abordagem 

17. São identificadas como as principais categorias de administradores, gestão de riscos, relacionamento com formal para a governança corporativa (id.). 
risco: I – risco de mercado (variação no valor de ativos e auditorias interna e independente, etc. O Brasil conta com 10. A Bovespa, a partir de 2000, classifica as 
passivos causada por mudanças nos preços e taxas de cerca de 45 mil companhias de médio e grande porte, das companhias listadas em três níveis de governança 
mercado); II – risco de crédito (inadimplência); III – risco quais apenas 452 estão listadas na Bovespa. O número de corporativa, por ordem de exigência: Nível 1, Nível 2 e 
de liquidez (incapacidade para cumprimento de companhias no Novo Mercado é de 100, ou seja, apenas Novo Mercado. O Nível 1 exige práticas adicionais de 
obrigações); IV – risco operacional (incerteza na 0,3% das grandes empresas integram esse segmento (id.).liquidez das ações e ´disclosure´. O Nível 2 exige práticas 
ocorrência de perdas por falha, deficiência ou adicionais no tocante aos direitos dos acionistas e Newton Freitasinadequação de processos internos, pessoas e sistemas ou conselho de administração. O Novo Mercado, por fim, Presidente do Conselho Diretor da (ABANCE)de eventos externos); e V – risco de subscrição (variação <http://www.newton.freitas.nom.br/>diferencia-se do Nível 2 pela exigência para emissão 
nas premissas atuariais nos produtos de seguros). newtonfreitas@terra.com.brexclusiva de ações com direito a voto (id.). As companhias 
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 ponte a ligar a Economia ao 

Direito é o crédito, e o pilar do Acrédito é a garantia, assinala 

Sylvio Capanema de Souza, primeiro 

vice-presidente do TJRJ (´O sistema 

f inanceiro imobi l iár io :  a lgumas 

reflexões´. ´Justiça e cidadania´. Rio de 

Janeiro: Ed. Justiça e Cidadania, n. 88, 

nov. 2007, p. 20). 

A justa e necessária proteção da parte 
mais vulnerável na relação contratual não 
se confunde com paternalismo, capaz de 
conduzir a um clima de perigosa 
insegurança jurídica (id.).

***

A maior contribuição da Justiça para 

a economia é resolver, de forma eficiente 

e conclusiva, os litígios e, ao mesmo 

tempo, ir consolidando as regras 

necessárias necessárias às transações 

financeiras e comerciais, viabilizadoras 

do desenvolvimento de uma nação, 

afirma Pierpaolo Bottini, secretário da 

Reforma do Judiciário, Ministério da 

Justiça (Financeiro. São Paulo: ACREFI, 

n. 41, nov. 2006, p. 8).

***

HSBC

TRADIÇÃO E MODERNIDADE

Banco Safra S.A

O Jornal ABANCE é uma publicação mensal com infor mações do mercado financeiro local e nacional.  
Jornalista R esponsáv el : Tarcísio T avares, MT n º 2183/58 -  Diagr amação : Elias Sabóia - Impressão: Tiprogresso  

A Economia e o Direito

Os objetivos da jurisdição são três: I – 
preservação da ordem jurídica, por meio da 
declaração do direito aplicável; II – proteção 
do bem juridicamente tutelável; e III – 
exercício da justiça. 

O processo judicial é um meio de debate 
colocado à disposição do Estado pelo Direito a 
fim de o Estado desincumbir-se da missão de 
julgar. 

Na apreciação dos fatos relevantes, 
evidenciados no processo judicial, e na 
aplicação do Direito, o juiz deve valer-se, em 
sua argumentação, dos conceitos de 
verossimilitude e probabilidade, numa 
simbiose perfeita e suficiente capaz de 
legitimar a ordem decisória. 

O juízo de verossimilitude ou de aparência 
do Direito estimula-se pela percepção indutiva 
do Direito, enquanto o juízo de probabilidade 
ou o juízo dos fatos e das provas é numérico, 
dedutivo. 

A argumentação do julgamento, trabalho 
de formação do ´decisum´, deve-se instruir na 
verossimilhança e na probabilidade, induções 
e deduções hauridas no processo judicial, 
conclui Adolpho C. de Andrade Mello Jr., juiz 
de Direito do Estado do Rio de Janeiro. 
(´Aplicação judicial do direito – juízos de 
verossimilitude e probabilidade´. ´Justiça e 

cidadania´. Rio de Janeiro: Ed. Justiça e 
Cidadania, n. 88, nov. 2007, p. 38).

***

A Confederação Nacional do Sistema 
Financeiro (Consif) ajuizou em 26 jun. 2008, 
no Supremo Tribunal Federal (STF), a Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4101, 
com pedido de liminar, contra os artigos 17 e 
41, II, da Lei nº 11.727, de 23 jun. 2008, 
originária da Medida Provisória nº 413. Esses 
dispositivos elevaram, de 9% para 15%, a 
alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) das empresas de seguros 
privados, de capitalização e das instituições 
financeiras associadas às Federações afiliadas 
da Consif.
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Roberto Smith, presidente do BNB Sob ´pele de recém-nascido´, o governo lança mão de sanções 
políticas e de prisões cinematográficas quando alguém lhe deixa 

COMMODITIES
de pagar. Mas o governo tem ́ pele de paquiderme´ quando deixa 

O Brasil exporta minério de ferro para a China de pagar a alguém, observa Ives Gandra da Silva Martins (Folha 
(16.500 km de distância) e, depois, de lá importa de S. Paulo, São Paulo, 23 jul. 2008, p. A3).

trilhos produzidos com a nossa matéria-prima. As siderúrgicas 
chinesas fornecem mais de 50% dos trilhos importados pelo 
Brasil. O preço pago por uma tonelada de trilho é de US$ 850, Edmundo Moreira Filho, BB
enquanto o preço recebido pelo minério de ferro utilizado em SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL
uma tonelada de trilho é de R$ 136 (as siderúrgicas precisam O Brasil é um caso raro de país emergente no qual os 
de 1,7 a 1,8 toneladas de ferro para cada tonelada de trilho). O 

bancos nacionais venceram a batalha competitiva 
caso é emblemático da dificuldade de agregar valor às nossas 

contra os bancos estrangeiros, avalia o economista Pedro 
´commodities´. A partir de 2009, o Brasil deverá importar 370 

Fachada em estudo divulgado pelo Banco Central do Brasil. Os mil toneladas de trilhos, ante as 190 toneladas previstas para 
bancos nacionais lançaram mão de cortes de despesas 2008 (Folha de S. Paulo, São Paulo, 21 jul. 2008, p. B5).
operacionais para manter altas margens de lucros. Com base em 

A liderança mundial na venda dos principais produtos 
2006, as despesas operacionais dos bancos nacionais agropecuários garantiu receitas próximas de US$ 400 bilhões 
correspondem a 7,6% dos ativos, ante 8,4% dos bancos desde 1998, mas o Brasil ainda não conseguiu dar um salto de 
estrangeiros. Uma década antes (1996), a relação era invertida: qualidade nessa comercialização, ou seja, reduzir a venda de 
bancos nacionais, 9,6%; bancos estrangeiros, 6,8% (Valor, São produtos brutos e ampliar o valor agregado nas exportações 
Paulo, 30 jul. 2008, p. C1).com o incremento do processo de industrialização. Somos 

muito eficientes e muitos produtivos na agricultura, mas não 
somos tão eficientes e tão produtivos nos bens Caio César Rocha, advogado, consultor do 
industrializados, embora o País tenha melhorado, explica o S ind ica to  das  Soc iedades  de  Créd i to ,  
ministro Miguel Jorge, do Desenvolvimento (Folha de S. Financiamento e Investimento do Estado do Ceará, 
Paulo, São Paulo, 03 ago. 2008, p. B1). membro do Superior Tribunal de Justiça Desportiva 
O Brasil era responsável por 44% do óleo de soja exportado no (STJD) da CBF e da Câmara de Resolução de 
mundo em 1996. Mas esse percentual caiu atualmente para Disputas (CRD), tribunal esportivo mantido pela ´Fédération 
24%, enquanto as exportações de soja em grãos saltaram de Internationale de Football Association (Fifa)´ 
12% para 42% no mesmo período. No Brasil, as exportações ACORDO BRASIL-EUA
de grãos são isentas, mas a isenção não alcança o processo A Secretaria da Receita Federal do Brasil – SRFB e a Embaixada 
produtivo da agroindústria para exportação (id., p. B3). dos EUA celebraram acordo bilateral (ainda sujeito à aprovação 

do Congresso Nacional para entrar em vigência) de colaboração 
sobre movimentações tributárias, tais como o fornecimento de Lúcio Paiva, advogado, diretor da ABANCE
livros, documentos e registros de natureza tributária, incluindo 

SISTEMA TRIBUTÁRIO
dados de posse de instituições financeiras, a pedido de cada 

Augusto (62 a.C.-14 d.C.), primeiro imperador parte. ́ Somos a favor da fiscalização e da transparência, mas esse 
de Roma, governante por 41 anos, foi um dos acordo nos preocupa porque prevê praticamente a troca livre de 

mais bem-sucedidos estadistas da história. Em seu governo, a informações´, avalia Hélcio Honda, assessor jurídico da 
carga tributária exigida do cidadão equivalia a 2 dias de Federação da Indústrias do Estado de São Paulo – Fiesp (Valor, 
trabalho. James II, da Inglaterra, governante por apenas 3 anos São Paulo, 30 jul. 2008, p. A12).
(1685 a 1688), foi deposto e exilado pelo movimento 

JUROS REMUNERATÓRIOS
conhecido como Revolução Gloriosa, por meio da qual se pôs 

O Supremo Tribunal Federal - STF, no julgamento da ADI-2591 fim à monarquia absolutista e ao poder do rei de criar impostos 
(acórdão datado de 07 jun. 2006, DJ de 29 set. 2006), confirmou sem o consentimento do Parlamento. Em seu governo, a carga 
o entendimento do STJ, ou seja, a impossibilidade de regulação tributária chegou a corresponder a 8 meses de trabalho. No 
dos juros pelo Judiciário, a não ser para afastar eventual Brasil, a carga tributária hoje equivale a 5 meses de trabalho 
extrapolação da taxa média praticada pelo mercado.(Veja, São Paulo: Abril, n. 2.065, 18 jun. 2008, p. 9).

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADEA reforma tributária do governo federal, ora em tramitação no 
A exceção de pré-executividade, instrumento de defesa dentro Congresso Nacional (PEC 233/2008), traz diversos malefícios, 
do processo de execução, tem uso limitado a vícios flagrantes e como o fortalecimento do poder central e o enfraquecimento 
não se presta a debater cláusulas contratuais anteriores, de dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios, alerta a 
acordo com entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ Carta de Bonito (MS) divulgada pela Federação Nacional do 
(REsp 475632, julgado em 06 maio 2008)Fisco Estadual (Fenafisco) (Diário do Nordeste, Fortaleza, 29 

maio 2008, p. 13).

EntrevistasEntrevistas



ABANCEABANCE
ASSOCIAÇÃO DE BANCOS DO ESTADO DO CEARÁ

Pretestato José de Melo, BB: O Conselho Monetário Débora Maria Pimentel Vellardi, UNIBANCO: O 
Nacional, por meio da Resolução nº 3.584, de 01 jul. BCB, por meio da Circular nº 3.398, de  23 jul. 2008, 
2008, fixou, para o ano de 2010, a meta para a inflação instituiu a obrigatoriedade de remessa mensal das 

de 4,5%, com intervalo de tolerância de menos de 2,0  p.p. e de seguintes informações, destinadas ao acompanhamento dos 
mais 2 p.p., de acordo com o § 2º do art. 1º do Decreto nº limites operacionais vigentes: 
3.088, de 1999. ´I - Patrimônio de Referência (PR), definido pela Resolução nº 

3.444, de 28 fev. 2007; 

Joaquim Valmir Carneiro, BRADESCO: O Conselho II - Patrimônio de Referência Exigido (PRE), de que trata a 
Monetário Nacional, por meio da Resolução nº 3.582, Resolução  nº 3.490,  de 29 ago. 2007,  e  regulamentação 
de 30 jun. 2008, fixou em 6,25% ao ano a Taxa de Juros complementar; 

de Longo Prazo (TJLP) a vigorar no período de 01 jul. a 30 set. III - total de exposição em ouro, em moeda estrangeira e em 
2008. operações  sujeitas à variação cambial, de que trata a  Resolução  

nº 3.488, de 29 ago. 2007;

Sara Reis Freire, BICBANCO: O BCB, por meio da  IV - aplicação  de recursos no Ativo Permanente,  de  que tratam  
Carta-Circular nº 3.320, de 04 jun. 2008, regulou a as  Resoluções  nºs 2.283, de 05 jun. 1996,  com  a alteração  
abertura, a movimentação e o encerramento de contas introduzida pela Resolução nº 2.669, de 25 nov. 1999, 2.723, 

de depósitos à vista específicas para a campanha eleitoral de de 31  maio 2000, com a redação dada pela Resolução nº 2.743, 
2008. de 2000, e 3.426, de 21 dez. 2006; 

V - capital realizado e patrimônio líquido, de que tratam o 
Regulamento anexo II à Resolução nº 2.099, de 17 ago. 1994, Lindalva Barros Pontes, BNB: O BCB, por meio do 
com as alterações introduzidas pelas Resoluções nºs 2.607, de Comunicado nº 16.977, de 04 jun. 2008, definiu em 
27 maio 1999,  e  2.678, de 21 dez. 1999,  bem  como  as 12,25% ao ano a meta para a Taxa Selic a partir de 05 
Resoluções nºs 2.723, de 2000, com a redação dada pela nº jun. 2008.
2.743,  de 2000, 3.426, de 2006, 2.828, de 30 mar. 2001, 
3.442, de 28  fev. 2007, e 3.567, de 29 maio 2008;  Gilbrando Fernandes da C. Júnior, AMRO REAL: 
VI - operações de crédito com órgãos e entidades do setor Fazenda Praia Canoé é o nome do ´resort´ a ser 
público, de que trata a Resolução nº 2.827, de 30 mar. 2001, e construído pelo grupo espanhol Confide na praia do 
regulamentação complementar; Fortim, em área de 300 hectares, a 115 km de Fortaleza, com 
VII - exposição por  cliente e da  soma  das  exposições previsão de inauguração em 2010. O ´resort´ terá quatro hotéis 
concentradas, de que tratam as Resoluções nºs 2.844, de 29  (Hotel Praia da Marina, Hotel do Surf, Hotel do Golf e Hotel do 
jun. 2001, e 3.426, de 2006; Farol) e demandará investimentos da ordem de US$ 400 

milhões (O Povo, Fortaleza, 18 jul. 2008, p. 24). VIII  - exposição por cliente, de que trata a Resolução  nº 3.442, 
de 2007; 

IX - endividamento e exposição por cliente, de que trata a Petrônio Lima Barreto, HSBC: Nos contratos de 
Resolução nº 3.567, de 2008;  cartão de crédito, pode haver a capitalização dos juros 

na periodicidade anual, de acordo com o entendimento X  -  operações compromissadas, de que trata a  Resolução  nº 
da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça – STJ (EREsp 3.339, de 26 jan. 2006; 
917570, julgado em 28 maio 2008). XI  - fundo de liquidez, de que trata a Resolução n° 2.828, de 

2001; 

Alessandra Fontenele, diretora da Power Serviços de XII - compra de valores mobiliários e empréstimos de valores 
Comunicação S.A.empresa de soluções em ´contact mobiliários para venda, de que trata a Resolução n° 1.133, de 15 
center´, incluindo cobrança com assistência de maio 1986; 

advogado): O Decreto Federal nº 6.523, de 31 jul. 2008, XIII - padrões mínimos de capital realizado e de patrimônio 
baixado ao amparo da Lei nº 8.078, de 11 set. 1990 – Código de líquido ajustado e limite de alavancagem, de que trata a Circular  
Defesa do Consumidor - CDC, fixa normas gerais sobre o nº 2.861,  de 10 fev. 1999, com a redação dada pela  Circular nº 
Serviço de Atendimento ao Consumidor – SAC por telefone. 3.261, de 28 out. de 2004´.
Compreende-se por SAC o serviço de atendimento telefônico O BCB, por meio da Carta-Circular nº 3.332, de 30 jul. 2008, 
com a finalidade de resolver as demandas dos consumidores introduziu, no Catálogo de Documentos (Cadoc), os 
sobre informação, dúvida, reclamação, suspensão ou Documentos 2041 e 2051 – Demonstrativo de Limites 
cancelamento de contratos e serviços. Operacionais (DLO), destinados à remessa das informações 

exigidas pela Circular nº 3.398.
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